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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 181/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a inclusão de meta no PPA; a inclusão de meta na LDO; e a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro / Lei Específica junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 399/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências Correntes, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, os recursos oriundos da União, por intermédio da Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 101.000,00 (cento e um mil reais), junto à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM.

(...)

Convênio nº 072/2011 / SPM/PR

A necessidade de enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

O Crédito a ser aberto destina-se, única e exclusivamente, a atender ao Convênio nº 072/2011 entre o Município e a Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República, para capacitação de profissionais atuantes na Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher.

(...)

OBJETIVOS:

Objetivo Geral

Capacitar profissionais e gestores(as) municipais para o estabelecimento de uma atuação em rede nas ações de prevenção e de enfrentamento à violência doméstica e sexual contra a mulher, na perspectiva da integralidade e da humanização do atendimento.

Objetivos Específicos

Promover capacitação sobre violência de gênero para profissionais da Prefeitura do Município de Londrina, que atuam nos diversos serviços que compõem a rede de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher;

Oportunizar o aprimoramento dos serviços prestados e o fortalecimento da rede de prevenção e enfrentamento da violência contra a mulher;

Implementar a notificação compulsória da violência nos serviços que compõe a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, de acordo com a portaria nº 104/2011 do Ministério da Saúde;

Redefinir fluxos de comunicação e encaminhamentos entre os diversos serviços de atenção à mulher em situação de violência, garantindo maior agilidade e resolutividade no atendimento;

Produzir material de apoio para a orientação de gestores(as) e profissionais na formulação e execução das ações de enfrentamento da violência contra a mulher;

Promover a sensibilização de gestores(as) públicos(as) municipais do Município de Londrina e Região Metropolitana para a implementação de políticas públicas de prevenção e de enfrentamento da violência contra a mulher;

Formular um plano de ação para a implementação de políticas públicas de prevenção e de enfrentamento da violência contra a mulher no Município de Londrina em articulação com os demais municípios da Região Metropolitana.

METAS/PRODUTOS/RESULTADOS ESPERADOS

METAS
PRODUTO
RESULTADOS

Realizar capacitação de 60 horas, sendo:





Meta I :Curso sobre Violência Contra a Mulher para 150 profissionais que atuam na Rede Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual.


· 8 horas de curso compreendendo 06 módulos de 8 horas 
· 150 profissionais da Rede Municipal capacitados



Meta II - Seminário Regional sobre Violência Contra a Mulher para 150 profissionais que atuam na Rede de Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual e 150 gestores (as) e profissionais da Região Metropolitana de Londrina.
· 12 horas de Seminário Regional sobre violência contra a mulher para profissionais que atuam na Rede Municipal de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual e 150 gestores(as) e profissionais da Região Metropolitana de Londrina
·  150 profissionais da Rede Municipal capacitados

· 150 Gestores (as) e profissionais da região Metropolitana de Londrina, sensibilizados em relação às políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher



Meta III - Produzir material de apoio para gestores(as) e profissionais que atuam na rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher do município de Londrina e Região Metropolitana.
· Publicação com aproximadamente 30 páginas com conteúdo básico de orientação aos gestores (as) e profissionais que atuam na rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher
· 1000 (mil) exemplares produzidos

 
PESSOAS BENEFICIADAS

1ª etapa da capacitação: 150 profissionais que atuam nos serviços que compõem a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher: saúde, assistência social, educação, defesa social, justiça e defesa de direitos.

2ª etapa: seminário regional: 300 pessoas, sendo:

· 150 profissionais que atuam nos serviços que compõem a Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexual Contra a Mulher do Município de Londrina;

· 150 gestores(as) e profissionais da região metropolitana de Londrina.

Manual de orientação: gestores(as) e profissionais que atuam nos diversos serviços que integram a rede de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher dos municípios que compõem a região metropolitana de Londrina.

Os recursos oriundos do Convênio foram depositados no dia 14/02/2012, na Caixa Econômica Federal, Agência 2731-6, Conta Corrente 296-7, operação 006 - Entidades Públicas e serão empregados na capacitação de profissionais. 

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado, o seguinte documento:

· Cópia do Convênio nº 072/2011/SPM/PR.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e 98 da nossa Lei Orgânica.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 29 de maio de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 181/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto, 

SALA DAS SESSÕES,   4 de Junho de 2012.
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